 ======== Comissão de Orçamento e Finanças – ATA 20 ========
Aos vinte e seis dias do mês de junho de dois mil e dezessete, às dezesseis horas e dez minutos, reuniu-se a Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Angélica Behling (PP), Edegar Henke (PSB), Maria de Fátima Maximila Rocha (DEM), Vílson Pieper (PSDB) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. A reunião foi aberta pela Presidente da Comissão Vereadora Angélica Behling que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior 19/2017; Análise e votação dos Projetos de Lei 79, 81, 82, 83, 84, 85 e 87/2017 do Executivo; Analise e Votação do Projeto de Lei 04/2017 do Legislativo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 79 DE 26 DE MAIO DE 2017. Dispõe sobre o Plano de Plurianual para o quadriênio 2018-2021. Foi lido o parecer 79/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 81 DE 05 DE JUNHO DE 2017. Altera a Lei Municipal nº 243, de 10 de março de 2004. Foi lido o parecer da Orientação Técnica Nº 16.323/2017 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos) Sendo reprovada pela unanimidade dos vereadores e ainda o parecer das Comissões, elencado abaixo: “a comissão não aprova o projeto de Lei n.81/2017, conforme justificativas a seguir elencadas:1. o projeto de Lei n.81 confunde ponto facultativo com feriado, não obedecendo, portanto, os ditames da Lei 662/49. 2. o projeto de Lei não prevê a compensação de horas para os dias que ponto facultativo, o que fere a Lei 662/49 e inda vai de encontro ao princípio da moralidade. 3. Por fim, não há necessidade de Lei para a instituição de ponto facultativo, podendo este ser autorizado por ato do Prefeito. Diante disso, mostra-se inviável o projeto, bem como mostra-se desnecessário a tramitação deste nessa casa.” A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 82 DE 09 DE JUNHO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novos objetivos no anexo I – a) Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.355, de 30 de julho de 2013, Plano Plurianual. Foi lido o parecer 82/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 83 DE 09 DE JUNHO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novos objetivos no anexo I – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.766, de 04 de outubro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foi lido o parecer 83/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 84 DE 09 DE JUNHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 84/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 85 DE 09 DE JUNHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Técnico em Contabilidade. Foi lido o parecer 85/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 87 DE 16 DE JUNHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 87/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, com sugestão da seguinte emenda: Emenda Redacional Aditiva na ementa do projeto: Onde consta: (...) orçamento Municipal de 2017 (...). Conste:(...) orçamento Municipal de 2017, revoga a Lei Municipal 1.852, de 13 de junho de 2017 (…). A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o Projeto de Lei Legislativo nº 04/2017, de 12 de junho de 2017. Institui o quadro de Cargos em Comissão do Poder Legislativo do Município de Arroio do Padre, renomeando os cargos de Assessor Jurídico, de Assessor de Plenário e de Diretor Geral, revogando as Leis: nº 49, de 28 de dezembro de 2001, n° 50, de 28 de dezembro de 2001 e n° 1040, de 28 de junho de 2010. Foi lido o parecer da Orientação Técnica Nº 15.699/2017 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às dezesseis horas e quarenta e oito minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário, e pela Presidente.
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